EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE COMARCA DE ________________________________/MG:

Autos distribuídos sob o n.º _________________________

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, através de seu Órgão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, vem, perante este respeitável Juízo, forte no artigo 213 e §§ 1º e 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente e no artigo 632 e seguintes do Código de Processo Civil, promover EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (TAC – OBRIGAÇÃO DE FAZER) pelos motivos de fato e razões de direito a seguir expostos, em face do MUNICÍPIO DE ____________________________________, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n.º _________________________________, com sede na rua/avenida ___________________________________, n.º ________, bairro/centro, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ____________________________________________.

O Município de ____________________________, ora Executado, por meio do seu representante legal, no dia __/__/__, celebrou com o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, ora exeqüente, um específico Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC incluso), pelo qual assumiu, voluntariamente, as seguintes obrigações:  

“1. OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, através da sua Secretaria de Assistência Social, no prazo de ___________, implantar o Serviço de Acolhimento Familiar e/ou o Serviço de Acolhimento Institucional, com toda a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos estabelecidos, minimamente, nas diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, na normatização do Sistema Único de Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS, bem como nas “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009.

 1.1 Durante o período concedido no caput deste item (ou até que se efetive integralmente as políticas de acolhimento no respectivo município), o COMPROMITENTE promoverá o acolhimento de todos infantes e adolescentes, que por ventura, dele necessitarem, encaminhados pela autoridade judiciária, ou excepcionalmente, em caráter de urgência, pelo Conselho Tutelar, preferencialmente, em imóvel residencial urbano, a ser garantido com recursos da política de aluguel social (ou qualquer outro recurso desvinculado inserto no Fundo Municipal de Assistência Social, devendo, neste caso, assegurar o integral acompanhamento e atendimento dos acolhidos e das respectivas famílias de origem, por meio de equipe técnica  exclusiva, composta, no mínimo, de psicólogo e assistente social, ainda que contratados em caráter excepcional e temporário, devendo tais profissionais elaborar um Projeto Político-Pedagógico provisório para essa situação peculiar, além de atuar mediante a confecção de Planos Individuais de Atendimento (PIA’s) para atender o disposto no artigo 101, § 4º, do ECA.

2. No que diz respeito ao serviço de acolhimento familiar, OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a estruturá-lo de forma a viabilizar a eficiente prestação dos serviços socioassistenciais de atendimento às crianças e adolescentes, de acordo com as indicações abaixo:

a) 01 Coordenador, com nível superior e experiência na área da política social de proteção à infância e juventude, ou de políticas públicas e da rede de serviços da cidade e região;

b) 01 Psicólogo e 01 Assistente Social: Equipe Técnica com experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. A referida equipe deverá acompanhar até 15 famílias de origem e 15 famílias acolhedoras, além das crianças e dos adolescentes acolhidos. Sugere-se carga horário mínima de 30 horas semanais;

c) Sala para equipe técnica: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões, etc), com independência e separação de outras atividades e/ou programas que a instituição desenvolva.

d) Sala de coordenação: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil/financeira, documental, logística, etc.)

e) Sala de atendimento: Com espaço e mobiliário suficiente para atendimento individual ou familiar e condições que garantam privacidade.

f) Sala / espaço para reuniões: Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais.

3. Em relação ao serviço de acolhimento institucional, OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a estruturá-lo na modalidade CASA-LAR, de forma a viabilizar a eficiente prestação dos serviços socioassistenciais de atendimento às crianças e adolescentes, conferindo conforto e privacidade aos atendimentos prestados pelo referido equipamento social, de acordo com as indicações contidas abaixo:

a) 01 Coordenador, com formação mínima em nível superior e experiência na área da Infância e Juventude. 
b) 01 Equipe Técnica exclusiva (psicólogo e assistente social), preferencialmente com experiência comprovada no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. Estes profissionais deverão cumprir, na Casa-Lar, carga horária mínima de 30 horas semanais.

c) 01 Educador/Cuidador  Social, com formação mínima em nível médio e capacitação específica (desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes). O serviço Casa-Lar deverá disponibilizar, no mínimo, 1 profissional para até 10 usuários, por turno. Essa quantidade deverá ser aumentada quando houver usuários que demandem atenção específica (com deficiência, com necessidades específicas de saúde, pessoas soropositivas, idade inferior a um ano). Para tanto, deverá ser adotada a seguinte relação:

 
c.1) 01 cuidador para cada 8 usuários, quando houver 1 usuário com demandas específicas;

 
c.2) 01 cuidador para cada 6 usuários, quando houver 2 ou mais usuários com demandas específicas.

d) 01 Auxiliar de educador social, com formação mínima Ensino Fundamental e capacitação específica (desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes). A Casa-Lar deverá contar, no mínimo, com 1 profissional para até 10 usuários, por turno. A quantidade de auxiliares de educador por usuário deverá ser aumentada quando houver usuários que demandem atenção específica, na mesma proporção mencionada para os educadores. Cabe aos auxiliares funções relacionadas aos cuidados com a moradia, organização, limpeza do ambiente e do vestuário, preparação dos alimentos, dentre outros. 

 3.1 A infraestrutura e os espaços mínimos para funcionamento da Casa-Lar deverão estar localizados em área residencial, sem distanciar-se, excessivamente, do ponto de vista geográfico e socioeconômico, da realidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos, e sem placas indicativas ou nomenclaturas que impliquem a estigmatização dos usuários. O imóvel onde o serviço funcionará deverá dispor, no mínimo, da seguinte infraestrutura:

a) Quartos: É recomendado que sejam mantidas 04 crianças por quarto. Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas e/ou berços e/ou beliches dos usuários e para a guarda dos pertences pessoais de cada criança de forma individualizada (armários, guarda-roupa etc.)
. Sugere-se a seguinte metragem: 2,25 m² para cada ocupante. Caso o ambiente de estudos seja organizado no próprio quarto, a dimensão dos mesmos deverão ser aumentadas para 3,25 m² para cada ocupante.  

b) Quarto para educador/cuidador: Com metragem suficiente para acomodar cama, e mobiliário para guarda de pertences pessoais.

c) Sala de Estar ou Similiar: Espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças e adolescentes atendidos pela Casa-Lar e os educadores.

d) Sala de Jantar/Copa: Espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças e adolescente atendidos pela Casa-Lar e os educadores.

e) Ambiente para Estudo: Com espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças, adolescentes e os educadores. 

f) Banheiros: 01 lavatório, 01 vaso sanitário e 01 chuveiro para cada 6 crianças e adolescentes. Pelo menos 01 dos banheiros deverá ser adaptado a pessoas com deficiência
. Dever-se-á atentar para que o imóvel possua 01 banheiro para uso exclusivo dos funcionários, composto de 01 lavatório, 01 vaso sanitário e chuveiro.

g) Cozinha: Com espaço suficiente e adequado para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos para o número de crianças abrigadas. Recomenda-se que haja uma despensa com mobiliário suficiente para armazenar os mantimentos. 

h) Área de Serviço: Com espaço e mobiliário adequados para acomodar equipamentos, objetos e produtos de limpeza. 

i) Área externa: Espaços que possibilitem de forma segura o convívio e brincadeiras. Atente-se para o fato de que se deve priorizar a utilização dos equipamentos públicos ou comunitários de lazer, esporte e cultura, proporcionando um maior convívio comunitário e incentivando a socialização dos usuários.

3.2 Além dos espaços acima mencionados, o COMPROMITENTE deverá ainda disponibilizar os seguintes espaços fora da Casa-Lar:

a) Sala para Equipe Técnica: Com espaço, mobiliário e equipamentos suficientes para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões etc.).

b) Sala de Coordenação/atividades administrativas: Com espaço, mobiliário e equipamentos suficientes para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil, financeira, documental, logística etc). O espaço administrativo deve ter área reservada para arquivar prontuários das crianças e adolescentes, em condições de segurança e sigilo
.

c) Sala /Espaço: Com mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais com as famílias de origem.

 
3.3. Toda infra-estrutura da Casa-Lar deverá oferecer acessibilidade para o atendimento de pessoas com deficiências.

 4. Deverá ainda o COMPROMITENTE disponibilizar meio de transporte que possibilite a realização de visitas domiciliares e reuniões com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos e da rede de serviços.
5. O COMPROMITENTE submeterá as equipes técnicas dos serviços de acolhimento familiar e/ou institucional, a capacitação específica, sistemática e continuada, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS.

6. O COMPROMITENTE OBRIGA-SE, no prazo de _____ dias, a encaminhar para a Câmara Municipal de _______ projeto de lei municipal que cuide do serviço de acolhimento familiar e/ou institucional, obedecendo aos preceitos contidos no art. 227 e parágrafos da Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente, no Plano Nacional e Estadual de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, na Política Nacional de Assistência Social e nas diretrizes formuladas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Nacional de Assistência Social, através das “Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.

7. OBRIGA-SE, ainda, no prazo de _____ dias, a elaborar Projeto Político Pedagógico para o serviço de acolhimento familiar e/ou institucional, bem como a proceder à inscrição dele(s) junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Conselho Municipal da Assistência Social.

8. O Projeto mencionado no caput será submetido à análise da assessoria técnica da Coordenadoria Regional das Promotorias da Infância e Juventude – Macrorregião _____________________________, que emitirá parecer acerca de sua adequação e viabilidade técnica.

9. O serviço de acolhimento familiar destinar-se-á ao atendimento de, no máximo, 15 crianças e adolescentes, ressalvada a hipótese de irmãos, e o acolhimento institucional destinar-se-á ao atendimento de, no máximo, 10 crianças e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade social, com idades entre 0 e 18 anos, e deverá seguir os princípios previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial os elencados no art. 92:

I – preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar;

II – integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa;

III – atendimento personalizado e em pequenos grupos;

IV – desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

V – não desmembramento de grupo de irmãos;

VI – evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

VII – participação na vida da comunidade local;

VIII – preparação gradativa para o desligamento;

IX – participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

10. O COMPROMITENTE OBRIGA-SE a não receber crianças e adolescentes de outros municípios, salvo se se encontrarem em situação de trajetória de rua.

11. O COMPROMITENTE adquirirá, no prazo máximo de ____ dias, material educativo e de lazer para uso das crianças e adolescentes acolhidos na Casa-Lar, sendo, no mínimo:

	Alfabeto móvel de degrau letras cursivas
	2

	Alfabeto Divertido 60 pçs coloridas Idade: a partir de 4 anos 
	2

	Sequencia Lógica – animais
	2

	Multiblocos – 300 peças
	3

	Tapete do Alfabeto – EVA
	2

	Tangran
	2

	Fantoches
	4

	Kit super telas – pintura
	40

	Tintas para pintura – azul, branco, amarelo, verde, vermelho, marrom
	12 de cada cor

	Pincel para pintura
	15 unidades

	Quebra cabeça 
	4

	Puzzle 1.500 pçs 
	2

	Ache e encaixe geométrico
	2

	Ache e encaixe numeral
	2

	Abaco de montar
	2

	Palavras cruzadas
	3

	Jogo de xadrez
	3

	Ludo Animado
	3

	Jogo da Velha Gigante
	2

	Damas
	3

	Crokinolinho (M e F)
	2

	Cuca legal
	2

	Jogo da memória – lugares do mundo
	2

	Memória Sí-La-Bas 
	2

	Redes para vôlei e peteca
	1

	Dominó – Associação de cores e formas geométricas
	3

	Dado de pontos
	2

	Resta um
	3

	Bolas de futebol
	3

	Bola de plástico para brincadeiras
	3

	Bonecas 
	5

	Carrinhos de plástico
	10

	DVD de filmes e desenhos infantis
	10

	Revistas em quadrinhos
	Várias

	Livros infantis
	Vários 

	Parquinho para área externa
	1


12. O COMPROMITENTE OBRIGA-SE, no prazo de ____, a designar uma ou mais equipes de referência na Secretaria Municipal de Assistência Social, preferencialmente com atuação da proteção especial, que se responsabilize(m) pelas seguintes atribuições:

a) supervisão dos serviços de acolhimento

b) central de regulação de vagas

c) elaboração do estudo diagnóstico e do parecer técnico que fundamente a necessidade do afastamento da criança e do adolescente do convívio familiar.
13. No mesmo prazo do item anterior, o COMPROMITENTE deverá elaborar fluxogramas operacionais de atendimento, notadamente em relação à atuação do Conselho Tutelar e da rede socioassistencial no que concerne ao direito à convivência familiar e comunitária, apresentando-os para apreciação do Ministério Público.

14. Caberá ao COMPROMITENTE criar a estratégia de operacionalização dos fluxos criados, apresentando-a ao Parquet, bem como implementá-la, no prazo de ________ dias.

15. Os serviços de acolhimento familiar e/ou institucional garantirão o acompanhamento da criança ou adolescente e sua família após o desligamento dos serviços de acolhimento, pelo prazo de, no mínimo, 06 (seis) meses, consoante as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescente.

 
15.1. Esse acompanhamento deverá ser realizado através de acompanhamento psicossocial, visitas domiciliares, apoio financeiro, apoio material (cesta básica, medicamentos, etc), auxílio na busca de trabalho/renda, reuniões, grupos de discussão/apoio, entre outras possibilidades, e poderá ser executado por outros serviços referenciados na Secretaria de Assistência Social, desde que previamente definido no fluxograma operacional.

16. O COMPROMITENTE disponibilizará os serviços médicos, educacionais e socioassistencias disponíveis no município para atendimento prioritário das crianças e adolescentes acolhidas.

17. Para todas as obrigações contidas neste acordo cujo prazo não tenha sido especificado, fica definido o prazo de _____ dias, a ser contado da assinatura deste Termo de Ajustamento de Conduta. 

18. Fica o COMPROMITENTE OBRIGADO a prever nas Leis de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis Orçamentárias, se necessário, para este exercício e os seguintes, com submissão ao Poder Legislativo, caso indispensável, a execução das atividades adequadas ao cumprimento do presente ajustamento. Tal previsão deverá ser enquadrada em projeto/atividade orçamentário já existente, ou em novo projeto/atividade. Ainda, na Lei Orçamentária, deverá ser previsto o valor apropriado, de modo destacado e em moeda corrente nacional, à execução das atividades necessárias ao cumprimento do presente Termo de Ajustamento de Conduta.

19. Fica estabelecida a multa pessoal ao signatário deste acordo de R$ 500,00 (quinhentos reais), monetariamente atualizados pelo IGPM, por dia, para eventual descumprimento do contido no presente Termo de Ajustamento de Conduta, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, inclusive criminais e cíveis por atos de improbidade administrativa.

20. Os valores referentes à multa mencionada no item anterior será revertida ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de __________, nos termos no artigo 214 da Lei nº 8.069/90, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações. A multa estabelecida passará a fluir a partir do primeiro dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação, independentemente de prévia notificação ao representante legal do COMPROMITENTE, cessando apenas quando este comprovar, por escrito, que a implementou.

21. O não pagamento da multa implicará ainda em sua cobrança pelo Ministério Público, corrigida monetariamente pelo índice do INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, capitalizado mensalmente pelo regime de juros simples. 

22. Com a assinatura deste termo, fica suspenso o Procedimento Administrativo n.º _____, até o prazo final do cumprimento das obrigações aqui avençadas, comprometendo-se o Ministério Público a não adotar qualquer medida judicial, de natureza coletiva ou individual, de cunho civil, contra os compromitentes e seus representantes legais, ressalvada a hipótese de descumprimento das obrigações e dos prazos fixados.

23. Fica ciente o COMPROMITENTE de que este Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, valendo como título executivo extrajudicial, na forma do art. 211, da Lei nº 8.069/90, art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 e do art. 585, VII, do Código de Processo Civil.

E, por estarem de acordo com as cláusulas retro transcritas, firmam o presente compromisso, para todos os efeitos legais, em XX (XXXXXXX) vias, na presença das testemunhas.”

Destaca-se que antes de ajuizar o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, ora inadimplido pelo executado, embora não precisasse, entendeu por bem o exeqüente expedir recomendação administrativa para aquele agir em conformidade com a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 201, §5º, alínea “c”, do referido diploma estatutário (documento anexo), inclusive o seu agente político, Chefe da Administração Pública, foi advertido das conseqüências jurídicas em caso de descumprimento injustificado. 

Apesar desse todo caminhar preventivo e educativo do Ministério Público estadual, em prestígio ao princípio da autotutela na Administração Pública, objetivando oportunizar a revisão da inação ilegal instalada pelo agente político, Chefe do Poder Executivo municipal, quedou-se inadimplente, por inoperância e ineficiência no exercício de suas relevantes funções públicas, violando assim o acordo extrajudicial firmado.

Trata-se de atitude omissiva grave e desrespeitosa do Chefe do Poder Executivo municipal perante a política de atendimento da criança e do adolescente, que avança, sobretudo o campo da improbidade administrativa (art. 11, caput e inciso II, da Lei n.º 8.429/92) e do crime de responsabilidade (Dec.Lei 201/67, art. 1º, inciso XIV), cujos objetos de análise se darão em ações próprias, com a finalidade de cobrar do gestor público da referida política as devidas responsabilidades por afrontosa violação aos princípios constitucionais expressos e implícitos que norteiam a Administração Pública. 

A partir de todos os atos formais e oficiais, em especial, a recomendação administrativa e o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, não há como se admitir a alegação de desconhecimento do problema e a premente necessidade de solucioná-lo.

Como se depreende, o Sr. Prefeito Municipal omitiu-se no exercício da função, sobretudo em deixar de praticar injustificadamente ato de ofício acertado em TAC, formal e materialmente perfeito. 

Constata-se, com apoio no laudo de vistoria da Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude, que o executado descumpriu notadamente os itens XXXX, do TAC, pois se limitou apenas a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sem, contudo, concretizar, efetivar, dar eficácia aos serviços essenciais pactuados com o Parquet.

Se entender conveniente, descrever tudo que o Município deixou de fazer e está previsto no TAC e na Lei. 

Importa dizer que, simultaneamente à presente execução, promove-se a execução por quantia certa contra o Prefeito, vez que, muito embora seja o título executivo um só, não é idêntica a forma do processo (execuções de fazer e de quantia certa, sobretudo contra a Fazenda Pública), havendo observância, assim, do disposto no artigo 573 do estatuto processual.

Como se observa, o executado, por meio do seu Prefeito Municipal, definitivamente não cumpriu o seu dever legal.

Assim, configurado o inadimplemento e a situação de risco social vivenciada por toda coletividade de (inserir o nome do Município), não cabe ao Ministério Público outra alternativa, a não ser o ajuizamento da presente ação, a título de MEDIDA DE PROTEÇÃO DIFUSA, nos termos do art. 98, I, c/c art. 101, caput
, do ECA.

Cumpre destacar que o Poder Judiciário deverá adotar todas as providências necessárias para assegurar o resultado prático equivalente ao adimplemento da tutela específica, sob pena de cair por terra o princípio da efetividade da jurisdição, inserto no artigo 5º, inciso XXXV, da nossa Constituição Federal.

Isso nos leva a inferir que, até mesmo, se for o caso, e em medida extremada, deverá ser determinado o afastamento do Sr. FULANO DE TAL do cargo de Prefeito Municipal, com a finalidade de seus sucessores legais cumprirem os mandamentos jurídicos postos em questão.

A inércia do executado, notadamente por seu agente político, em cumprir o seu dever constitucional e infraconstitucional de garantia dos direitos da criança e do adolescente, com a mais absoluta prioridade reclamada, rechaça a aceitação de qualquer justificativa a ser por ele apresentada, sobretudo de eventual discurso sobre a ordem econômica pública. O Estatuto da Criança e do Adolescente, em razão dessa absoluta prioridade determinada na Constituição, deixa expresso o dever do Poder Executivo dar primazia na consecução daquelas políticas públicas, como se apreende do seu art. 4º:

“Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de primazia compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.”

Em face do exposto, o Ministério Público requer a Vossa Excelência se digne determinar a citação do executado, na pessoa do Prefeito Municipal, utilizando-se da faculdade conferida pelo parágrafo 2º do artigo 172 do Código de Processo Civil, e conforme o artigo 632 e seguintes do estatuto processual, determinar o cumprimento da obrigação de fazer específica, com multa cominatória, consistente em dar concretude ao TAC e às normas constitucionais e infraconstitucionais que disciplinam a política de convivência familiar, para, mais precisamente:

a) Inserir o que efetivamente precisa ser cumprido no TAC
b) XXXXXXXXXXXXXXXXX
c) XXXXXXXXXXXXXXXXXX
d) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Requer, outrossim, a intimação pessoal do exeqüente de todos os atos e termos processuais, através da entrega dos autos com vista, na pessoa do Promotor de Justiça, nos termos do §2º do art. 236 do Código de Processo Civil e do art. 41, inc. IV, da Lei n. 8.625/93.

Dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00.

______________________, __ de ______ de 20__.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Promotor de Justiça

� Para organizar a distribuição de crianças e adolescentes por quarto, recomenda-se que sejam observados os seguintes aspectos: “idade, sexo, se há grupo de irmãos ou com outros vínculos parentescos, dentre outros. Salvo situações de grupos familiares, crianças e adolescentes devem ocupar quartos separados e, no caso de adolescentes, apenas os do mesmo sexo devem dividir um mesmo quarto. A distribuição por quartos deverá observar, ainda, a afinidade construída espontaneamente entre os pares” (BRASIL, p.11, 2008).


� Deverão ser executados de acordo com todas as especificações constantes da NBR 9050/ABNT, dentre elas: deve ser prevista uma iluminação intensa e eficaz; não devem ser utilizados revestimentos que produzam brilhos e reflexos para evitar desorientação visual; devem prever, no mínimo, um vaso sanitário para cada seis usuários; as portas dos compartimentos internos dos sanitários, deverão ser colocadas de modo a deixar vãos livres de 0,20m na parte inferior; as barras de apoio deverão ser, preferencialmente, em cores contrastantes com a parede para fácil e rápida identificação e uso (BRASIL, p. 46, 2008). 





� Recomenda-se que esse espaço e o da sala dos técnicos funcionem em edificação/localização separada da área de moradia das crianças (BRASIL, 2008).


� Importa esclarecer que as medidas de proteção asseguradas no artigo 101, do ECA, visam eliminar qualquer situação de risco social, familiar ou pessoal causada por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; ou em razão da própria conduta da criança e do adolescente (art. 98, incisos I, II e III, do ECA). E mais, tais medidas de proteção são apresentadas em rol exemplificativo, como o próprio caput, do art. 101, deixa claro quando diz: “Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade judiciária poderá, determinar, DENTRE OUTRAS, as seguintes medidas”. Essas medidas de proteção podem ser aplicadas quer para atender situações de risco individual, quer situações de risco coletivo,difuso, individual homogêneo.  





